
 
 

 

AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.187 - RJ (2016/0214487-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS  - RJ059733 
AGRAVADO  : JORGE DOS SANTOS VIGAS 
ADVOGADO : LUCIANO FERREIRA LOUREIRO  - RJ175940X

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. 
REAJUSTE DE VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. 
UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 8.880/94.  
PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO. REEXAME DE PROVAS. ANÁLISE DE 
LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. 
1. As matérias pertinentes ao prazo prescricional e à eventual 
reestruturação na carreira dos servidores não foram apreciadas pela 
instância judicante de origem, tampouco foram opostos embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, ante a falta do 
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.
2. Conforme precedentes desta Corte, "os servidores municipais tem 
direito ao acréscimo da diferença decorrente da conversão de seus 
vencimentos para a Unidade Real de Valor (URV), nos ditames da 
Lei 8.880/1994, devendo-se considerar a data do efetivo 
pagamento, não sendo admissível a compensação entre o 
pagamento da recomposição decorrente da conversão da URV com 
posteriores reajustes salariais, haja vista sua natureza jurídica 
diversa" (AgRg no AREsp 500.227/PA, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 02/06/2015, DJe 
18/06/2015).
3. No caso dos autos, a análise das alegação trazidas no especial, acerca 
da ausência da defasagem remuneratória e a data do efetivo pagamento, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório e 
de dispositivos de lei local, esbarrando nos óbices das Súmula 7/STJ e 
280/STF. 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 13 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)

Documento: 1563348 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/02/2017 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.187 - RJ (2016/0214487-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS  - RJ059733 
AGRAVADO  : JORGE DOS SANTOS VIGAS 
ADVOGADO : LUCIANO FERREIRA LOUREIRO  - RJ175940X

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo interno manejado 

contra decisão que não conheceu de recurso especial com a seguinte fundamentação (fls. 

207/209): 

As matérias pertinentes ao prazo prescricional e à eventual 
reestruturação na carreira dos servidores não foram apreciadas 
pela instância judicante de origem, tampouco foram opostos 
embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, 
ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da 
Súmula 282/STF.
Noutro giro, conforme precedentes desta Corte, "os servidores 
municipais tem direito ao acréscimo da diferença decorrente da 
conversão de seus vencimentos para a Unidade Real de Valor 
(URV), nos ditames da Lei 8.880/1994, devendo-se considerar a 
data do efetivo pagamento, não sendo admissível a compensação 
entre o pagamento da recomposição decorrente da conversão da 
URV com posteriores reajustes salariais, haja vista sua natureza 
jurídica diversa" (AgRg no AREsp 500.227/PA, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
02/06/2015, DJe 18/06/2015). 
No caso dos autos, a análise das alegação trazidas no especial, 
acerca da ausência da defasagem remuneratória e a data do efetivo 
pagamento, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório e de dispositivos de lei local, providências 
vedadas em recurso especial, conforme os óbices previstos nas 
Súmula 7/STJ e 280/STF. 
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados (fls. 227/228).

O agravante pretende o afastamento dos óbices sumulares aplicados e repisa a 

tese de ocorrência de prescrição de fundo de direito e inexistência de perdas salariais, uma vez 

que o pagamento dos servidores municipais é creditado no mês seguinte ao trabalhado.

Requer o provimento do recurso "para decretar a rejeição, in totum, do 
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pedido autoral, ou, na pior das hipóteses, para que seja autorizada a compensação, em 

sede de liquidação, dos reajustes anuais recebidos pelos recorridos em seus vencimentos 

desde 1994" (fl. 316).

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.620.187 - RJ (2016/0214487-6)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não merece 

acolhimento, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta a 

desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida.

Como antes afirmado, as matérias pertinentes ao prazo prescricional e à eventual 

reestruturação na carreira dos servidores não foram apreciadas pela instância judicante de 

origem, tampouco foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão. Portanto, 

ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 282/STF.

Noutro giro, o ente municipal sustentou, no recurso especial, que "o art. 22, I, da 

Lei nº 8880/94 exigiu que os valores equivalentes à URV do último dia do mês, para sua 

conversão, viessem a ser calculados de molde a repercutir a uma dada quantia em reais o 

que, de fato, ocorreu em sede da aplicação da norma contida do Decreto nº 12.973/94" 

(fl. 189). Assim, verifica-se que o exame da controvérsia exigiria a análise de dispositivos de 

legislação local, esbarrando no óbice da Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local não cabe 

recurso extraordinário.”).

Ademais conforme precedentes desta Corte, "os servidores municipais tem 

direito ao acréscimo da diferença decorrente da conversão de seus vencimentos para a 

Unidade Real de Valor (URV), nos ditames da Lei 8.880/1994, devendo-se considerar a 

data do efetivo pagamento, não sendo admissível a compensação entre o pagamento da 

recomposição decorrente da conversão da URV com posteriores reajustes salariais, haja 

vista sua natureza jurídica diversa" (AgRg no AREsp 500.227/PA, Rel. Ministro Napoleão 

Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 02/06/2015, DJe 18/06/2015). 

Assim, inarredável a aplicação o obstáculo da Súmula 7/STJ, pois, no caso dos 

autos, a análise das alegação acerca da ausência da defasagem remuneratória e a data do efetivo 

pagamento, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, providência 

vedadas em recurso especial. 

Em reforço: 

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ADMINISTRATIVO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA,   POR  ANALOGIA,  DA  
SÚMULA  N.  284/STF.  AUSÊNCIA  DE PREQUESTIONAMENTO 
DOS ART. 131, 334, I, DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
211/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. VENCIMENTO. DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO. REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DIFERENÇAS SALARIAIS. 
CONVERSÃO DE CRUZEIROS REAIS PARA URV. PRESCRIÇÃO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição 
de ofensa  ao  dispositivo  de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 
entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.
III  - A ausência de enfrentamento da questão objeto da 
controvérsia pelo   Tribunal   a  quo,  não  obstante  oposição  de  
Embargos  de Declaração,  impede  o  acesso  à  instância especial, 
porquanto não preenchido  o  requisito  constitucional  do  
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV  -  In  casu,  rever  o  entendimento  do Tribunal de origem, que 
consignou que há controvérsia em relação à data do efetivo 
pagamento do  vencimento,  razão pelo qual se justifica a apuração 
dos valores em   sede   de   liquidação   de   sentença,  demandaria  
necessário revolvimento  de matéria fática, o que é inviável em sede 
de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
V  -  É  incabível  o  exame  do  Recurso  Especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n.
07/STJ.
VI  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de Justiça 
segundo  o  qual  não  se opera a prescrição do fundo de direito 
nos casos   em   que  se  busca  o  pagamento  de  diferenças  
salariais decorrentes  da  omissão  da Administração em converter 
corretamente cruzeiros reais para URV, mas tão somente das 
parcelas anteriores ao quinquênio  que  precedeu  à  propositura  
da  ação, porquanto resta caracterizada  relação  de trato 
sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da Súmula n. 85 
desta Corte.
VII  -  O  recurso  especial,  interposto  pelas alíneas a e/ou c do 
inciso  III  do  art.  105  da Constituição da República, não merece 
prosperar  quando  o acórdão recorrido encontra-se em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
VIII   -  O  Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
IX - Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no REsp 1.542.577/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO  ESTADUAL.  REAJUSTE  DE  
VENCIMENTOS.  CONVERSÃO  DA MOEDA.UNIDADE  REAL DE 
VALOR - URV. LEI 8.880/94. COMPROVAÇÃO DE PREJUÍZO. 
DATA  DO  EFETIVO  PAGAMENTO.  LIQUIDAÇÃO  DE  
SENTENÇA.  REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1.  Caso  em  que o Tribunal de origem manteve a sentença, em que 
se reconheceu  o  direito  a  recomposição  devida  em razão das 
perdas salariais  sofridas  no  momento  da conversão de Cruzeiro 
Real para Unidade  Real  de  Valor  (URV),  na  forma  da  Lei n. 
8.880/94, ao fundamento  de  que: "da análise dos documentos 
juntados ao presente processo, é inconteste que o valor da URV 
utilizado para a conversão foi equivocado".
2.  Para  a  revisitação  das conclusões firmadas no voto condutor é 
imprescindível  o  reexame de matéria fático-probatória, 
encontrando óbice  no  teor da Súmula 7/STJ (v.g.: AgRg no REsp 
1546691/RJ, Rel.
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 16/09/2015).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.461.432/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 
04/12/2015)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
CONVERSÃO DA MOEDA. UNIDADE REAL DE VALOR - URV. LEI 
8.880/94. CONVERSÃO. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
firmada no julgamento do REsp 1.101.726/SP, submetido ao rito do 
artigo 543-C do CPC, é pela necessária observação da sistemática 
contida na Lei 8.880/94 para a adoção da URV, sendo que o 
suporte fático ao direito subjetivo em questão é o efetivo pagamento 
da remuneração ocorrer no final do mês.
2. No caso dos autos,  o Tribunal de origem, após minucioso exame 
dos elementos fáticos contidos nos autos, consignou: "Não se perca 
de vista que o Estado réu fecha a folha de pagamento de seus 
servidores ainda dentro do mês de referência, e antes, portanto, do 
último dia do mês." 
3. Reafirmo, portanto, que modificar a conclusão a que chegou a 
Corte de origem, de modo a acolher a tese do recorrente, demanda 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em 
Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ 4. 
Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1579635/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 28/10/2016)

PROCESSUAL    CIVIL.   AGRAVO   EM   RECURSO   ESPECIAL.   
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  3/STJ.  SERVIDOR  
PÚBLICO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73.  AUSÊNCIA DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. CONVERSÃO DE MOEDA. 
URV.  DATA  DO  PAGAMENTO.  REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PROVA  DE CONVERSÃO DE 
VALORES. ÔNUS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.
1.  O aresto impugnado guardou observância ao princípio da 
motivação obrigatória    das    decisões    judiciais,   por   ter   
analisado suficientemente  a  controvérsia  dos  autos  de  forma  
motivada  e fundamentada.
2.  O  Tribunal  de  origem,  soberano na análise dos fatos e provas 
produzidos  na  demanda,  concluiu  que  a  data  de  pagamento  
dos servidores  é  fato  notório  e  dispensa  a  produção de provas, 
e, portanto, não há perda salarial a se considerar.
3.  Nesse  contexto,  para  se  adotar  qualquer  posição em sentido 
contrário  ao que ficou expressamente consignado, seria necessário 
o reexame  do  conteúdo fático probatório dos autos, o que é 
vedado em grau de recurso especial, em atenção a súmula 7/STJ. 
Precedentes.
4.  Não houve análise do Tribunal a quo da alegação de que é ônus 
do recorrido   comprovar  a  adequada  conversão  de  valores,  
estando desatendido  o  requisito do prequestionamento, nos termos 
da Súmula 211/STJ.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 961.022/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 
14/10/2016)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0214487-6 REsp 1.620.187 / RJ

Números Origem:  00459321820148190001  201625106205

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS  - RJ059733 
RECORRIDO : JORGE DOS SANTOS VIGAS 
ADVOGADO : LUCIANO FERREIRA LOUREIRO  - RJ175940X

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : MARCOS HENRIQUE PORTELLA DE LEMOS  - RJ059733 
AGRAVADO  : JORGE DOS SANTOS VIGAS 
ADVOGADO : LUCIANO FERREIRA LOUREIRO  - RJ175940X

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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